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Resumo: O feminicídio, assassinato de mulheres por razões da condição de sexo feminino, segue em alta no Brasil, passando de 1.446 registros em 2022 para 1.566 em 2025. A literatura econômica aponta explicações opostas para a relação entre condições socioeconômicas e violência contra a mulher. Por um lado, a autonomia econômica permitiria às mulheres romper relações violentas. Por outro, a maior independência feminina poderia provocar reações violentas. Estudos anteriores, porém, não distinguiam o feminicídio dos demais homicídios de mulheres. Este trabalho tem como objetivo analisar se as condições econômicas das Unidades da Federação, em especial o nível de ocupação feminina, se relacionam da mesma forma com o feminicídio e com os demais homicídios de mulheres, entre 2022 e 2025. Foram utilizados dados do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (Sinesp-VDE) e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, totalizando 108 observações. As taxas de violência por 100 mil mulheres foram estimadas por Mínimos Quadrados Ordinários, com variáveis em logaritmo e controles para desocupação masculina, desigualdade de renda, região e ano. Os resultados indicam que a ocupação feminina apresenta relação negativa com as duas formas de violência, significativa a 5% para o feminicídio e a 10% para os demais homicídios de mulheres. Um aumento de 1% na ocupação feminina está associado a uma taxa de feminicídio 0,96% menor. A desocupação masculina apresentou sinal negativo, explicado por diferenças estruturais entre os estados, e o índice de Gini não foi significativo. O Centro-Oeste destacou-se por taxas de feminicídio cerca de 43% superiores às do Sudeste, diferença que não aparece nos demais homicídios. Além disso, os demais homicídios de mulheres acompanham a violência letal geral dos estados, enquanto o feminicídio não apresenta essa relação. O baixo poder explicativo dos modelos sugere que a violência de gênero depende também de fatores culturais e institucionais, e os resultados indicam associação, e não causalidade.
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1. Introdução

O feminicídio, assassinato de mulheres por razões da condição de sexo feminino, passou a ser tipificado como crime no Brasil com a Lei nº 13.104/2015 (BRASIL, 2015).  






Desde então, os registros dessa violência seguem em alta. Segundo o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (Sinesp-VDE), do Ministério da Justiça e Segurança Pública, os feminicídios passaram de 1.446 em 2022 para 1.566 em 2025 (BRASIL, 2025). Na maioria dos casos, o autor é parceiro ou ex-parceiro da vítima (FBSP, 2025), e o crime costuma ser o desfecho de um ciclo de agressões anteriores (MENEGHEL; PORTELLA, 2017).
Pela abordagem econômica do crime e pela teoria da desorganização social, piores condições econômicas favorecem o comportamento violento (CERQUEIRA; LOBÃO, 2004), e mulheres com emprego e renda própria têm mais condições de romper relações violentas. Nessa linha, Soares, Ferro e Teixeira (2022) encontram que, nos estados brasileiros entre 2001 e 2015, os maiores níveis de emprego e renda femininos estiveram associados a menos mortes de mulheres por agressão. Por outro lado, Meneghel e Hirakata (2011) observam uma relação inversa entre pobreza e feminicídio e argumentam  que a maior independência feminina pode confrontar papéis tradicionais de gênero e provocar reações violentas.
Essa divergência é, porém, possui uma limitação dos dados. Os estudos anteriores usavam o total de mortes de mulheres por agressão como aproximação do feminicídio, sem distinguir a violência de gênero dos demais homicídios, como reconhecem os próprios autores. Assim, não se sabe se as condições econômicas se relacionam da mesma forma com os dois tipos de violência e o Sinesp-VDE, ao registrar o feminicídio separadamente, permite fazer essa distinção.
Diante disso, este trabalho tem como objetivo analisar se as condições econômicas das Unidades da Federação, em especial o nível de ocupação feminina, se relacionam da mesma forma com o feminicídio e com os demais homicídios de mulheres, entre 2022 e 2025. Para tanto, utilizam-se dados do Sinesp-VDE e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), e estimam-se modelos de regressão por Mínimos Quadrados Ordinários com controles para desocupação masculina, desigualdade de renda, região e ano. 
Os resultados indicam que a ocupação feminina está associada a menores taxas das duas formas de violência, com relação mais forte para o feminicídio. Além disso, enquanto os demais homicídios de mulheres acompanham a violência geral dos estados, o feminicídio segue uma dinâmica própria, pouco explicada pelas condições econômicas.

2. Metodologia
Embora o conceito de feminicídio tenha origem nas teorias feministas (CAPUTI; RUSSEL, 1992), a violência contra a mulher também é objeto de estudo da Economia, que busca identificar fatores socioeconômicos associados ao fenômeno e orientar políticas públicas para reduzi-lo. Uma justificativa para essa abordagem são os custos econômicos que essa violência impõe à sociedade, como gastos com saúde e abrigos, perda de renda das vítimas e efeitos psicológicos sobre as crianças que a presenciam (DAY; MCKENNA; BOWLUS, 2005).
Esses estudos, revelam que a discussão sobre a violência contra mulher é relativamente recente no país, de maneira que ainda existem poucos trabalhos que versam sobre o tema. A maior parte destes trata da violência física, de forma que os estudos que  







se dedicam especificamente ao feminicídio, forma mais extrema da violência contra mulher, são ainda mais limitados. Nesse sentido, Pasinato (2011) fez uma revisão literária conceitual do tema, enquanto Meneghel e Hirakata (2011) realizaram análise estatística que apontaram que populações menos favorecidas (menor nível de escolaridade e maiores taxas de natalidade) estariam mais expostas a esse tipo de crime (Meneghel e  Portella, 2017).

2.1 Dados
A unidade de análise deste estudo corresponde às 27 Unidades da Federação (UFs) brasileiras, pois esse nível geográfico permite relacionar os dados de crimes contra mulheres às informações sobre o mercado de trabalho feminino e masculino. O período analisado compreende os anos de 2022 a 2025, totalizando 108 observações, correspondentes às 27 UFs multiplicadas pelos quatro anos. 
As informações sobre feminicídios e homicídios dolosos foram obtidas no Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (Sinesp-VDE). Os dados sobre ocupação feminina, desocupação masculina e população feminina foram coletados na PNAD Contínua, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Para o tratamento dos dados, as vítimas, que são mulheres, de feminicídio e homicídio doloso foram agregadas por Unidade da Federação e ano e divididas pela população feminina, resultando em taxas por 100 mil mulheres. A ocupação feminina foi calculada pela razão entre o número de mulheres ocupadas e a população feminina de 14 anos ou mais, multiplicada por 100. 

2.2 Estratégia Empírica
Para analisar a relação entre a ocupação feminina e as taxas de violência contra mulheres nas Unidades da Federação brasileiras, estima-se um modelo de regressão com dados em painel, considerando as diferenças entre os estados e as mudanças ao longo do tempo. A estratégia empírica permite verificar se a participação feminina no mercado de trabalho está associada às taxas de feminicídio e de outros homicídios de mulheres.
A equação geral do modelo é apresentada a seguir:

	

	(1)


Em que  representa a taxa de feminicídios ou de outros homicídios de mulheres na Unidade da Federação (i), no ano (t);  corresponde à taxa de ocupação feminina;  representa a taxa de desocupação masculina;  é o índice de desigualdade de renda. Os modelos são estimados pelo método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).
São estimados dois modelos, um para cada variável dependente, a taxa de feminicídio e a taxa dos demais homicídios de mulheres. Em ambos, a especificação considera a ocupação feminina como variável explicativa central, além das variáveis de  







controle. Essa abordagem possibilita comparar os resultados e identificar possíveis diferenças na relação entre a participação feminina no mercado de trabalho e as duas formas de violência analisadas.

3. Resultados 
A primeira coluna da Tabela 1 refere-se a variável dependente ‘taxa de feminicídio’ e segunda a ‘taxa dos demais homicídios de mulheres’, ambas por 100 mil mulheres. 

Tabela 1. Violência letal contra a mulher nas UFs (2022-2025). 
	Variável
	Feminicídio 
	Demais homicídios 

	ln Ocupação feminina (%)
	−0,963**
(0,485)
	−1,395*
(0,778)

	ln Desocupação masculina (%)
	−0,248**
(0,119)
	−0,355*
(0,191)

	ln Gini
	−0,769
(0,704)
	−0,466
(1,129)

	Dummies de ano
	Sim
	Sim

	Observações
	108
	108

	R² ajustado
	0,242
	0,175


Fonte: elaboração própria com dados do Sinesp-VDE (MJSP) e da PNAD Contínua (IBGE). Nota: erros-padrão entre parênteses. *** p < 0,01; ** p < 0,05; * p < 0,1. Referências: Sudeste e 2022.

A ocupação feminina apresentou relação negativa com as duas formas de violência. Para o feminicídio, um aumento de 1% na ocupação feminina está associado a uma taxa 0,96% menor (significativa a 5%). Esse resultado é coerente com Soares, Ferro e Teixeira (2022), ao qual mulheres com trabalho e renda própria têm mais condições de romper relações violentas. Vale notar que essa relação só aparece quando a desocupação masculina e o Gini entram no modelo. Sem eles, a ocupação feminina capta também o    dinamismo econômico dos estados, que entre as UFs aparece associado a mais feminicídio.
A desocupação masculina apresentou sinal negativo nos dois casos, contrário ao esperado. Isso não significa que o desemprego reduza a violência, e sim reflete diferenças entre os estados. Estados do agronegócio, combinam pouco desemprego com muitos feminicídios. Já em estados com muita violência urbana, como o Ceará, parte das mortes de mulheres tende a ser registrada como homicídio comum. 
Por fim, os modelos explicam pouco da variação da violência (R² ajustado de 0,24 para o feminicídio e de 0,18 para os demais homicídios), o que indica que fatores culturais e sociais, não incluídos no modelo, têm papel importante. Reforça essa ideia o fato de os demais homicídios de mulheres acompanharem a violência geral dos estados (correlação de 0,73 com os homicídios de homens), enquanto o feminicídio não mostra essa relação (correlação de 0,01). Ou seja, o feminicídio segue uma dinâmica própria, ligada à violência de gênero.







4. Conclusão 

Este trabalho analisa a relação entre a ocupação feminina e a violência letal contra mulheres nas Unidades da Federação brasileiras entre 2022 e 2025. Os resultados mostram que maior ocupação feminina está associada a menores taxas de feminicídio, o que reforça a importância da autonomia econômica das mulheres no enfrentamento da violência. 
O feminicídio, porém, segue uma dinâmica distinta dos demais homicídios de mulheres, ele não acompanha a violência geral dos estados e é pouco explicado pelas condições econômicas, o que indica o peso de fatores culturais. Assim, políticas de inserção das mulheres no mercado de trabalho podem contribuir para reduzir essa violência, mas precisam ser combinadas a ações voltadas às normas de gênero. Os resultados indicam associações, e não relações de causalidade.
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